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DA Comissão de Defesa dos Direitos das Pessoas com Deficiência SOBRE Os PROJETOs DE LEI Nº 367/2023 E Nº 1520/2023

De autoria dos nobres Deputados Caio França e Vitão do Cachorrão, os Projetos de Lei em epígrafe tratam do direito de ingresso, permanência e circulação, em ambientes públicos e privados, de pessoas com deficiência acompanhadas de cão de assistência ou animal de suporte emocional, assegurando-lhes mobilidade, segurança e inclusão nas mais diversas esferas da vida social.

Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, o Projeto de Lei nº 367/2023 esteve em pauta nesta Assembleia Legislativa nos períodos de 31 de março a 10 de abril de 2023 e em 26 de setembro de 2023, tendo recebido parecer favorável da Comissão de Constituição, Justiça e Redação, consubstanciado no Parecer nº 1.204/2023, publicado no Diário da Assembleia, página 13.

O Projeto de Lei nº 1.520/2023 esteve em pauta de 27 de outubro a 6 de novembro de 2023, e em 13 de março de 2024, tendo igualmente recebido parecer favorável da Comissão de Constituição, Justiça e Redação, consubstanciado no Parecer nº 522/2024, publicado no Diário da Assembleia, página 15.

Nos termos do parágrafo 20 do artigo 31 do Regimento Interno, compete a esta Comissão manifestar-se quanto ao mérito da matéria, considerando os impactos sociais, sanitários e de acessibilidade das normas propostas.

As proposições revelam notável sensibilidade social e rigor técnico, ao contemplarem pessoas com deficiência, transtorno do espectro autista (TEA), transtornos mentais, deficiências sensoriais, que se beneficiam do apoio prestado por cães de assistência e animais de suporte emocional, tanto no cotidiano como em situações de crise ou vulnerabilidade.

A proposta substitutiva ora apresentada toma por base o Projeto de Lei nº 367/2023, uma vez que não é possível a aprovação simultânea dos dois projetos, nos termos regimentais. Contudo, para a construção do substitutivo, foi considerado integralmente o conteúdo normativo e a fundamentação técnica do Projeto de Lei nº 1.520/2023, de modo que todo o trabalho legislativo desenvolvido pelo nobre Deputado Vitão do Cachorrão encontra-se rigorosamente abarcado na nova redação, ao lado das contribuições do Deputado Caio França. Na verdade, o objetivo precípuo deste substitutivo é justamente preservar, valorizar e fundir os méritos de ambas as proposições, exaltando o compromisso e a sensibilidade social demonstrados por seus autores. Assim, os projetos sobrevivem não apenas formalmente unidos, mas politicamente respeitados, em uma síntese que amplia seu alcance, reforça sua legitimidade e assegura sua efetividade legislativa, com os seguintes ajustes:

· Ampliação do escopo normativo, mediante a inclusão expressa das pessoas com epilepsia e déficit intelectual;

· Reconhecimento do cão de alerta como modalidade de cão de assistência;

· Supressão de dispositivos inconstitucionais ou que extrapolam a competência legislativa do Estado;

· Vinculação dos temas de fiscalização e regulamentação ao Poder Executivo, conforme sua organização administrativa;

· Inclusão de normas objetivas sobre a identificação dos animais e a obrigatoriedade de sinalização informativa nos estabelecimentos;

· Redação clara, precisa e tecnicamente adequada, em conformidade com os preceitos da Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Lei nº 13.146/2015) e da legislação estadual vigente sobre acessibilidade e direitos das pessoas com deficiência.

Assim sendo, com o objetivo de conferir maior abrangência, segurança jurídica e efetividade à norma, apresentamos o seguinte substitutivo:

II – DO SUBSTITUTIVO

Dê-se ao Projeto de Lei nº 367/2023, a seguinte redação:

“Dispõe sobre o direito de ingresso, permanência e circulação, no âmbito do Estado de São Paulo, de pessoas com deficiência, transtorno do espectro autista (TEA), transtornos mentais, sensoriais, déficit intelectual ou epilepsia, acompanhadas de cão de assistência ou animal de suporte emocional, em locais públicos ou privados de uso coletivo”.
Art. 1º – Esta Lei dispõe sobre o direito de ingresso, circulação e permanência, no Estado de São Paulo, de pessoas com deficiência, com transtorno do espectro autista, com transtornos mentais, sensoriais, déficit intelectual ou epilepsia, acompanhadas de cão de assistência ou de animal de suporte emocional, em locais públicos ou privados de uso coletivo, inclusive nos meios de transporte terrestre sob competência estadual.

Art. 2º – Para os fins desta Lei, consideram-se:
I – Pessoa beneficiária: a pessoa com deficiência, transtorno do espectro autista (TEA), transtorno mental, sensorial, déficit intelectual ou epilepsia;
II – Cão de assistência: aquele treinado para auxiliar pessoas com deficiência, transtorno do espectro autista, déficit intelectual, epilepsia ou outra condição reconhecida, prestando apoio físico, sensorial, funcional ou de alerta, promovendo autonomia, segurança e inclusão social;
III – Animal de suporte emocional: aquele que, mesmo sem treinamento específico, oferece suporte terapêutico ou emocional ao seu tutor, atenuando sintomas de ansiedade, depressão, fobia social, crises de pânico ou outras condições similares, mediante prescrição profissional;
IV – Acompanhante habilitado: aquele que possui responsabilidade direta sobre o animal e está legalmente autorizado a conduzi-lo em benefício da pessoa beneficiária.

Art. 3º – A pessoa beneficiária poderá ingressar e permanecer com o cão de assistência ou animal de suporte emocional em:
I – estabelecimentos comerciais, de serviços, educacionais, culturais, religiosos, desportivos e similares;
II – repartições públicas;
III – hospitais, clínicas, unidades básicas de saúde e demais equipamentos da rede pública ou privada;
IV – meios de transporte coletivo intermunicipal sob trilhos ou rodoviários sob gestão estadual;
V – quaisquer outros espaços de uso público ou coletivo situados no território do Estado.

Parágrafo único – É vedada a imposição de qualquer exigência, restrição ou cobrança adicional que impeça, dificulte ou condicione o exercício do direito previsto no caput, inclusive por motivo de porte, raça, espécie ou características do animal, configurando-se como prática discriminatória qualquer negativa direta ou indireta de acesso ou permanência.

Art. 4º – A entrada e permanência dos animais referidos nesta Lei poderão ser restringidas, de forma excepcional, nos seguintes ambientes:

I – centros cirúrgicos, unidades de terapia intensiva, áreas de isolamento hospitalar ou quaisquer espaços hospitalares com controle rigoroso de infecção, nos termos de protocolo técnico da unidade;

II – áreas de manipulação, preparo e processamento de alimentos, em estabelecimentos públicos ou privados, nas quais o ingresso de animais seja vedado por normas sanitárias específicas;

III – laboratórios ou áreas que envolvam manipulação de material biológico, agentes infecciosos ou produtos químicos de risco elevado à saúde humana ou animal.

§ 1º – A restrição de acesso deverá estar fundamentada em normas sanitárias, epidemiológicas ou de biossegurança, devidamente afixadas em local visível ao público e justificadas de forma clara e objetiva.

§ 2º – Sempre que possível, deverá ser oferecida alternativa razoável de atendimento ou acolhimento ao beneficiário impedido de ingressar com o animal no espaço restrito, garantindo-se a dignidade da pessoa humana e a continuidade do serviço prestado.
Art. 5º – Os estabelecimentos abrangidos por esta Lei deverão afixar, em local visível ao público, cartaz informativo com os dizeres:

“É permitida a entrada e permanência de pessoas com deficiência, TEA, epilepsia, transtornos mentais, sensoriais ou intelectuais acompanhadas de cão de assistência ou animal de suporte emocional – Lei Estadual nº [número a ser atribuído].”

Art. 6º – O exercício do direito previsto nesta Lei dependerá:
I – da apresentação de laudo médico ou psicológico que ateste a condição do beneficiário e indique a necessidade do animal de suporte emocional, quando for o caso;
II – da apresentação de documentação comprobatória de treinamento do cão de assistência, emitida por profissional ou instituição habilitada, quando for o caso.

Art. 7º – Para usufruto dos direitos desta Lei, o animal deverá:
I – estar em boas condições de higiene e saúde, com vacinação e vermifugação em dia;
II – estar sob controle do acompanhante, mediante uso de guia, coleira ou peitoral;
III – não oferecer risco à integridade física de terceiros;
IV – estar devidamente identificado por meio de coleira, peitoral ou equipamento similar, contendo de forma visível o nome do animal, o nome do tutor e telefone de contato para emergência, observado as normas de proteção de dados pessoais.

Parágrafo único – O uso de focinheira poderá ser adotado pelo tutor, de forma voluntária, quando estritamente necessário à segurança do animal ou de terceiros, devendo ser limitado ao tempo indispensável e aplicado com respeito à integridade física e emocional do animal.
Art. 8º – O descumprimento desta Lei sujeitará o infrator à multa administrativa, sem prejuízo das sanções civis e penais cabíveis, conforme regulamentação a ser expedida pelo Poder Executivo.

Art. 9º – Fica o Poder Executivo autorizado a destinar os recursos arrecadados com as penalidades previstas nesta Lei à criação ou manutenção de fundo estadual voltado à promoção da acessibilidade e inclusão de pessoas com deficiência ou com transtornos cognitivos.

Art. 10 – Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos após sua regulamentação, no prazo máximo de 90 (noventa) dias.

Diante do exposto, esta Comissão opina pela aprovação do Projeto de Lei nº 367/2023 na forma do Substitutivo ora apresentado e contrário ao Projeto de Lei 1.520/2023.
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